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INTRODUÇÃO
	 A utilização problemática de smartphones e redes so-
ciais por crianças e jovens desperta preocupações em toda 
a sociedade. Embora ofereçam vantagens, cresce a evi-
dência de que introduzem riscos significativos. 
	 A exposição precoce e excessiva pode afetar a saú-
de, o desenvolvimento e o bem-estar social, emocional e 
cognitivo de crianças e jovens, e aumentar a probabilida-
de de contacto com conteúdos nocivos com riscos varia-
dos. Pode comprometer hábitos de vida saudáveis, como 
o sono, a socialização, o desempenho escolar e a saúde 
mental, estando associada a ansiedade e dificuldades de 
autorregulação emocional, com risco de dependência.1 A 
escola, enquanto espaço privilegiado de promoção da saú-
de, deve reforçar comportamentos saudáveis e prevenir ris-
cos que afetem a saúde e o bem-estar físico, psicológico e 
social dos alunos.
	 É fundamental equilibrar os avanços tecnológicos com 
a proteção da saúde e bem-estar infantojuvenil e regula-
mentar a utilização de smartphones e das redes sociais, 
capacitando crianças e jovens para uma utilização segura 
e consciente dos riscos.

Efeitos da utilização excessiva de smartphones e uso 
problemático de redes sociais
	 É necessário distinguir a utilização saudável, caracteri-
zada por um propósito claro, informação de qualidade, du-
ração moderada, e benefícios cognitivos, comportamentais 
e de bem-estar,2 da utilização problemática, que envolve 
longos períodos de exposição, vulnerabilidade a conteúdos 
de risco e associação a efeitos negativos na saúde.

	 O excesso do tempo diário de contacto está fortemen-
te associado a fatores de risco de resultados adversos em 
saúde, tais como sedentarismo, má postura, hábitos ali-
mentares inadequados, aumento de peso, perturbação do 
sono e fadiga.3 Uma revisão sistemática identificou que a 
utilização excessiva de smartphones reduz a atenção e a 
concentração das crianças no ambiente escolar,4 com im-
pacto negativo no desempenho académico.
	 A utilização problemática de redes sociais apresen-
ta efeitos semelhantes aos das dependências químicas e 
está associada a sintomas depressivos e de ansiedade, 
com agravamento do isolamento social, e dificuldades na 
regulação emocional.3,5 Nas adolescentes do sexo femini-
no verifica-se uma relação consistente entre ansiedade e o 
uso problemático de redes sociais.6 A utilização problemáti-
ca também aumenta o risco de conflitos, bullying, relações 
superficiais, comparação constante e o fenómeno ‘fear of 
missing out’.7,8 Este padrão de utilização reduz o tempo de 
contacto presencial, essencial para o desenvolvimento de 
competências socioemocionais como a escuta ativa, a ex-
pressão emocional, a leitura de linguagem não verbal1 e a 
construção de vínculos afetivos de pertença,1 com prejuízo 
da construção da identidade e da autonomia.
	 Outros perigos relevantes incluem a exposição a desin-
formação e conteúdos de risco, como exploração e violên-
cia sexual online, violência e agressão, discurso de ódio, 
autolesão, suicídio e cyberbullying. A falta de transparência 
e a ausência de acesso a dados relativos à utilização das 
redes dificulta a sua caracterização por entidades científi-
cas e reguladoras. 
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cometer suicídio.12 

Intervenções regulamentares internacionais
	 Apesar das diferenças de contexto e abrangência nor-
mativa, verifica-se uma tendência internacional crescente 
de regulação da exposição ao ambiente digital em rápida 
evolução. As medidas apresentadas no Apêndice 1 (Apen-
dice_01: https://www.actamedicaportuguesa.com/revista/
index.php/amp/article/view/23409/15745) variam desde 
proibições legais de acesso às redes sociais por menores 
de 16 anos, até restrições ao uso de dispositivos móveis 
em ambiente escolar.

Call to Action: Recomendações para Portugal
	 É necessária uma intervenção estruturada nas escolas 
e sociedade e a definição de idades mínimas para utiliza-
ção de redes sociais, considerando que:

1.	 A utilização excessiva é frequente e afeta a saúde 
mental e física, o desenvolvimento socioemocional, 
cognitivo, académico e as relações interpessoais.1-9

2.	 O risco de dependência poderá intensificar os im-
pactos negativos e exposição a conteúdos de ris-
co variados, incluindo violência, ódio, incitamento a 
comportamenos de risco, comportamentos autolesi-
vos e desinformação, entre outros.

3.	 As etapas do desenvolvimento infantojuvenil apre-
sentam especificidades que condicionam a relação 
com os meios digitais. Na infância, a limitação da 
capacidade de autorregulação e de pensamento 
crítico aumenta a vulnerabilidade. Na adolescência, 
a imaturidade do córtex pré-frontal, associada ao 
predomínio dos circuitos dopaminérgicos ligados à 
recompensa, favorece respostas impulsivas, dificul-
dade na regulação emocional e maior suscetibilida-
de a influências externas,13 como as promovidas por 
algoritmos e fenómenos de polarização.

4.	 A socialização presencial com os pares é fundamen-
tal para o desenvolvimento da identidade, autono-
mia e das competências socioemocionais.1

	 Com base na evidência disponível, e considerando o 
princípio da precaução propõe-se:

1.	 A implementação abrangente e a operacionalização 
da Lei 95/202510 de forma clara, apoiada na adapta-
ção dos nos regulamentos internos das escolas. 

2.	 A regulamentação da idade mínima para utilização 
das redes sociais, com obrigação legal das platafor-
mas de garantir o cumprimento.

3.	 O desenvolvimento de um programa nacional 
de literacia digital, mediática e de competências 
socio-emocionais nas escolas, com formação so-
bre: utilização consciente, regulação emocional e 
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	 Sinteticamente alguns autores sugerem categorizar os 
riscos online.9

•	 Riscos comerciais: publicidade, spam e conteúdos 
patrocinados direcionados, recolha de informações 
pessoais, apostas em dinheiro, transferências finan-
ceiras ilícitas, downloads ilegais e atividades de pi-
rataria.

•	 Riscos de agressão/violência: a criança pode ser 
exposta a conteúdos violentos e de ódio, ser intimi-
dada, assediada e/ou perseguida, intimidar ou asse-
diar outras pessoas.

•	 Riscos sexuais: a criança pode contactar com con-
teúdos sexuais nocivos, pornográficos e/ou violen-
tos. Pode envolver-se em interações com estranhos 
e pode ser envolvida na criação ou partilha de mate-
rial pornográfico.

•	 Riscos associados a comportamentos e valores: 
desinformação, conselhos tendenciosos, manipula-
ção, e conteúdos que incentivam comportamentos 
nocivos, criminosos, aditivos ou autolesivos, per-
suasão indesejada, podendo a própria criança ter 
um papel ativo na promoção de comportamentos de 
risco ou na incitação a práticas nocivas em outras 
crianças.

Contexto atual em Portugal e no mundo
	 Em Portugal, a recente aprovação do Decreto-Lei 
95/2025,10 que veio regular a utilização, no espaço escolar, 
de equipamentos ou aparelhos eletrónicos com acesso à 
Internet, proibindo a sua utilização pelos alunos do primeiro 
e segundo ciclos do Ensino Básico a partir do próximo ano 
letivo, vai ao encontro das tendências internacionais.
	 O estudo Health Behaviour in School-aged Children11 
demonstra que, em Portugal, 64,5% das crianças e jovens 
entre o sexto e o décimo ano de escolaridade excedem as 
duas horas diárias de utilização do smartphone, ultrapas-
sando o tempo máximo recomendado pela Organização 
Mundial da Saúde.11 Uma percentagem relevante de jovens 
passa diariamente mais de duas horas em redes sociais 
e plataformas digitais específicas, nomeadamente TikTok 
(43,1%), WhatsApp (38,8%), Instagram (37,1%), e YouTu-
be (32,7%).11

	 Segundo o relatório European Union Kids Online Portu-
gal 2018, cerca de 23% das crianças e adolescentes portu-
gueses entre os nove e os 17 anos relataram experiências 
online perturbadoras.12 Desde 2014, o bullying duplicou, 
atingindo 24% em 2018. Além disso, 37% desta população 
foi exposta no último ano a conteúdos sexuais, 43% a men-
sagens de ódio dirigidas a grupos ou indivíduos, 32% a in-
citamento a anorexia, 45% a comportamentos autolesivos, 
46% a conteúdos repugnantes ou violentos com pessoas 
ou animais, 35% a consumo de drogas e 29% a formas de 

https://www.actamedicaportuguesa.com/revista/index.php/amp/article/view/23409/15745
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pensamento crítico, segurança online, desinforma-
ção, literacia em saúde mental.

4.	 A identificação de padrões de utilização problemáti-
ca pelos médicos especialistas em medicina geral e 
familiar e pediatria, famílias e docentes, e definição 
de estratégias individuais para mitigar os seus efei-
tos, incluindo apoio psicológico e prescrição social. 
Esta última poderá envolver atividades desportivas, 
culturais ou comunitárias que promovam o bem-es-
tar, as competências sociais e a redução à exposi-
ção digital nociva.

5.	 A promoção de investigação académica que utilize 
dados das redes sociais e outros para avaliar como 
diferentes exposições a conteúdos afetam a saúde 
e bem-estar, o desempenho académico e os com-
portamentos de crianças e jovens.

6.	 A avaliação de impacto das medidas de controlo já 
implementadas, com vista à sua integração em re-
gulamentações mais benéficas e baseadas em evi-
dência.

7.	 O apoio ao desenvolvimento de regulamentação eu-
ropeia que vise reduzir a exposição a conteúdos de 
risco nas redes sociais.14

CONCLUSÃO
	 A proibição de smartphones, em contexto escolar, em 
idades precoces e de maior vulnerabilidade pode melho-
rar o bem-estar e saúde das crianças e jovens, reduzir o 
bullying e cyberbullying, reduzir exposição a conteúdos de 
risco incluindo violência, ódio, comportamentos autolesivos 
e desinformação, diminuir a procura de apoio psicológico e 
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aumentar o desempenho académico.15 Contudo, para que 
os efeitos positivos da mesma sejam duradouros, é funda-
mental que esta medida seja acompanhada pelo desenvol-
vimento de competências socioemocionais, pensamento 
crítico e literacia digital e mediática.
	 O sucesso destas intervenções depende de uma res-
posta articulada entre saúde, educação e famílias, numa 
abordagem que coloque a saúde e bem-estar das crianças 
e dos jovens no centro das decisões. 
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